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Resumo
As marcas d’água identifica-

das em documentos produzidos 
na capitania de São Paulo duran-
te o século XVIII evidenciaram que 
papéis de diferentes proveniências 
circulavam na América e se conver-
tiam em suportes de informações 
privilegiados para a comunicação 
entre as várias partes do Império Por-
tuguês. Não obstante sua reconhe-
cida importância, o artefato papel, 
como produto do trabalho humano 
e vetor de relações sociais, tem re-
cebido pouca atenção da historio-
grafia brasileira. A fim de fomentar o 
debate, este artigo identifica alguns 
circuitos comerciais e administrati-
vos de papéis entre os centros pro-
dutores papeleiros, o reino e seus 
domínios, envolvendo diferentes 
atores sociais, e procura captar as 
mudanças de seus usos e funções 
nesses percursos. Ao atentar para a 
materialidade dos documentos, in-
tenta-se destacar sua centralidade 
para o funcionamento do Império, 
cujo sucesso dependia, em grande 
medida, da produção escrita que 
se desenvolvia nos territórios ultra-
marinos.

Palavras-chave: Papel; Marca 
d’água; Cultura material; Cultura 
escrita; Império português.

Abstract
The watermarks identified in 

documents produced in the cap-
taincy of São Paulo during the 18th 
Century showed that papers of dif-
ferent origins circulated in America 
and became privileged supports 
of information for communication 
between various parts of the Portu-
guese Empire. Despite its recogni-
zed importance, the paper artifact, 
as a product of human labor and 
a vector for social relations, has re-
ceived little attention from Brazilian 
historiography. In search of contri-
buting to the debate, this article 
identifies some commercial and ad-
ministrative paper circuits among 
paper producing centers, Portugal 
and its domains, involving different 
social actors, and seeks to capture 
changes in their uses and functions 
in these trajectories. Focusing on the 
materiality of the documents, the 
text intends to highlight its centrali-
ty to the functioning of the Empire, 
whose success depended, to a lar-
ge extent, on the written production 
that was developed in the overseas 
territories.

Keywords: Paper; Watermark; Ma-
terial culture; Writing culture; Portu-
guese Empire.
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Introdução
Em 30 de janeiro de 1738, o in-

tendente e provedor da fazenda 
real, Manuel Rodrigues Torres, escre-
via de Cuiabá ao rei D. João V:

Em tal consternação tem 
posto os Payagazes estas mi-
nas q’ se nao animão a vir de 
Povoado mercadores alguns 
com fazendas necessaas pa 
seus abitadores, de q’ resulta 
não haver nellas papel que 
chegue pa os livros q’ são 
necessários pa a cobrança 
dos Dizimos deste anno que 
corre e se hão de lançar em 
quadernos não obestante ter 
eu passado ordem pa se pa-
gar meya outava por cada 
quaderno que se achar, ulti-
mo presso por q se venderão 
algu q’ ainda havia nas maus 
dos mercadores (...) Faz se 
mtopreciso qe V. Mage man-
de remeter pella Provedoria 
de Sanctos a destas Minas o 
papel e livros necessros pa a 
cobrança de todos os direi-
tos reais, q. ao preste nella se 
arrecadão (Arquivo Histórico 
Ultramarino (AHU)_Conselho 
Ultramarino (CU)_010, Cx. 2, 
D. 104).

A preocupação do funcioná-
rio régio, comunicada ao sobera-
no, com relação ao possível com-
prometimento da arrecadação de 
impostos em razão da escassez de 
suporte para o registro da lista de 
contribuintes e dos valores cobra-
dos descortina uma série de infor-
mações sobre a circulação de pa-
péis nas minas de Cuiabá na primei-
ra metade do século XVIII. 

Por meio do conteúdo da cor-
respondência tem-se conhecimen-
to sobre: a insuficiente disponibilida-
de do produto na região; seu forne-
cimento empreendido por comer-
ciantes; São Paulo como local de 
procedência desses agentes, uma 
vez que Povoado era o termo utili-
zado pelos habitantes do extremo 
oeste da colônia para se referirem à 
região paulista; o transporte realiza-
do, em grande medida, por cano-
as que singravam os rios entre a vila 
de Araritaguaba (atual Porto Feliz) 
e Cuiabá, pois o caminho privilegia-
do entre São Paulo e as minas de 
Cuiabá era o das monções. A cor-
respondência igualmente indica as 
mudanças de uso e função sofridas 
pelos papéis nesse trajeto, saindo 
do porto de embarque como mer-
cadorias, utilizados como suportes 
de informação e guardados como 
documentos oficiais. Por fim, acaba 
por iluminar a íntima relação entre 
os insumos da produção escrita e a 
administração colonial num impé-
rio cujas distâncias eram longas e a 
burocracia, enorme. (CONCEIÇÃO, 
2017; STUMPF, 2017). 

Embora penas, tintas e papéis 
sejam lembrados pelos historiadores 
como fundamentais para vencer 
as distâncias entre as metrópoles 
e o ultramar, nem sempre a ma-
terialidade dos artefatos é levada 
em consideração, e, assim, dados 
passíveis de serem obtidos a par-
tir de análises organolépticas com 
auxílio de instrumentos apropriados 
deixam de ser considerados (AL-
MADA, 2018, p. 26-30). No caso da 
missiva de Manoel Rodrigues Torres, 
o exame com luz visível reversa pos-



119V. 14, N° 27ISSN 2237-9126

sibilitou a identificação da marca 
d’água e da contramarca inscritas 
no papel de trapo (Imagem 1), re-
velando sua fabricação por mestres 
papeleiros da família Pollera, origi-
nária de Voltri, Gênova, que se en-
contravam estabelecidos na região 
de Lucca, produzindo papel desde 
o século XVII (SANTOS, 2015, p. 91; 
BALMACEDA, 2016, p. 575-576).

Imagem 1 – Marca d’água Escudo 
Libertas e legenda Pollera em documento 
setecentista de Cuiabá, capitania de São 
Paulo

Fonte: AHU_CU_010, Cx. 2, D. 104. Fotografia 
da autora.

Tal informação trouxe novas 
dimensões às trajetórias de papéis 
para além do que fora registrado 
em tinta. Na primeira metade dos 
setecentos, muitos tinham origem na 
península itálica, de onde eram le-
vados para Lisboa, para provimento 
do reino, mas também com destino 
à América Portuguesa. Desembar-
cados no Rio de Janeiro, eram en-

caminhados a São Paulo, carrega-
dos em tropas para Araritaguaba e, 
por meio das expedições monço-
eiras, atingiam a Vila Real do Bom 
Jesus do Cuiabá, que fazia parte da 
capitania de São Paulo até 1748. 
Uma vez utilizados para fins oficiais, 
produzidos pelas autoridades ou a 
elas endereçados, eram armazena-
dos em seu local de produção tex-
tual nos órgãos governamentais ou 
percorriam variadas instâncias da 
administração colonial, seguindo 
para Portugal, onde posteriormente 
eram arquivados em instituições de 
guarda.

Neste artigo, a partir das mar-
cas d’água e contramarcas em do-
cumentos salvaguardados no Arqui-
vo Histórico Ultramarino (AHU), em 
Lisboa, Arquivo da Casa de Mateus 
(ACM), em Vila Real, e Arquivo do 
Museu Republicano Convenção de 
Itu (MRCI), coletadas in loco entre 
outubro de 2019 e março de 2020, 
buscamos identificar alguns papéis 
que abasteciam o mercado colo-
nial e esboçar seus circuitos comer-
ciais e administrativos entre os cen-
tros produtores papeleiros, o reino e 
a América Portuguesa – sobretudo 
a capitania de São Paulo – envol-
vendo diferentes agentes, além de 
captar as mudanças de seus usos e 
funções nesses percursos. 

Para embasar as análises aqui 
empreendidas, valemo-nos, prin-
cipalmente, dos estudos de Kapil 
Raj (2007, 2015) sobre a circulação 
como plataforma privilegiada de 
observação das mudanças sofridas 
pelo conhecimento científico na 
época moderna; de Arjun Appa-
durai (2008) sobre a vida social das 
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coisas e as camadas de significa-
dos acumulados nos vários está-
gios da existência material; de Igor 
Kopytoff (2008) sobre a construção 
de biografias culturais das coisas 
assentadas na tensão entre a mer-
cantilização e a singularização dos 
objetos nas sociedades complexas; 
de Sílvia Hunold Lara (2008) sobre a 
conversão do documento em fonte 
de informação histórica e de Anto-
nio Castillo Gómez (2003) sobre as 
temporalidades do escrito.

As considerações acerca dos 
objetos como produtos do trabalho 
humano e mediadores de relações 
sociais, dos deslocamentos dos ar-
tefatos para o espaço público e de 
sua transformação em documentos 
históricos ancoram-se nos traba-
lhos de Ulpiano Bezerra de Meneses 
(1983, 1998). Para o historiador, as 
fontes tridimensionais e iconográfi-
cas – como são os papéis em ques-
tão – “não devem constituir objetos 
de investigação em si, mas vetores 
para a investigação de aspectos 
relevantes na organização, funcio-
namento e transformação de uma 
sociedade” (Meneses, 2003, p. 28), 
esta sim o objeto de estudo, por 
excelência, da História. Nesse senti-
do, cultura visual e cultura material 
merecem ser estudadas como “a 
dimensão física, empírica, sensorial, 
corporal, da produção/ reprodu-
ção social” (Meneses, 2003, p. 25), 
uma vez que a cultura não é um 
segmento à parte da vida social.

Ao privilegiar a dimensão ma-
terial dos documentos – o papel e o 
gesto da escrita –, intentamos des-
tacar sua centralidade para o fun-
cionamento do Império, cujo suces-

so dependia, em grande medida, 
da produção escrita que se desen-
volvia nos territórios ultramarinos.

A produção de papel, 
de marcas d’água e de 

contramarcas
Estudos sobre as comunidades 

mercantis e o comércio de bens co-
tidianos e de luxo na época moder-
na, impactados pelas viradas histo-
riográficas dos últimos anos – espa-
ciais, globais, materiais –, têm desta-
cado a materialidade dos artefatos 
e identificado produtos que circula-
vam em amplas regiões do globo, 
extrapolando as fronteiras dos im-
périos, sendo consumidos de forma 
desigual por diversos segmentos so-
ciais (GERRITSEN, 2016, p. 526-544).

O papel, amplamente comer-
cializado na Europa ainda no final 
da Baixa Idade Média e, sobretudo, 
após a difusão da prensa de ca-
racteres móveis, desenvolvida em 
meados do século XV por Johan-
nes Gutenberg, de forma parado-
xal, conta ainda hoje com poucos 
estudos sobre sua comercialização 
e circulação no período moderno. 
Segundo Daniel Bellingradt, “one 
of the most essential and basic net-
work activities of the modern book 
history was the paper trade. None-
theless, the workings of the paper 
trade remain one of the least stud-
ied areas of book history” (BELL-
INGRADT, 2017, p. 67).3 Tal lacuna é 
ainda mais enigmática quando se 
admite, como bem fez Lissa Roberts, 
que o conhecimento não existe ou 
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viaja por conta própria, mas antes 
precisa tomar corpo por meio de 
um suporte físico para circular, seja 
um indivíduo, um instrumento ou um 
papel (ROBERTS, 2012, p. 51), este úl-
timo, veículo privilegiado de comu-
nicação num mundo de impérios 
coloniais. Abordagens que levam 
em conta a vida social dos papéis 
como artefatos para além de sua 
existência como mercadorias e que 
problematizam seu consumo são 
ainda mais escassas.

Em contrapartida, há uma vas-
ta bibliografia referente às caracte-
rísticas físicas do papel e às técnicas 
de sua fabricação que nos auxilia a 
identificar papéis na América Portu-
guesa e nos instiga a acompanhar 
suas trajetórias até as instituições de 
guarda, quando deixam de ter va-
lor de uso, podendo ser convertidos 
em documentos.

Elaborado na China, possivel-
mente no século III a.C., o papel 
demorou mais de um milênio até 
se popularizar na Europa. Embora 
alguns registros de árabes produto-
res de papel datem do século X, na 
região de Córdoba, Espanha, e do 
século XI na Sicília, na província da 
Catânia, foi somente no século XIII, 
na península itálica que o papel co-
meçou a se difundir pelo continente 
e passou a ser produzido em maior 
quantidade e melhor qualidade 
(SANTOS, 2015, p. 39 e 41). 

Como bem apontou José Car-
los Balmaceda, “(...) el papel árabe 
espanhol ocupa un lugar primordial 
en la fabricación del papel en Euro-
pa (...)”. Entretanto, logo entra em 
decadência diante da produção 
papeleira da península itálica, uma 

vez que o papel italiano “(...) desde 
un comiezo lo superó, debido a los 
aportes técnicos y a la mejora de 
sua producción (...)” (BALMACEDA, 
2002, p. 305). 

No século XIV, os papeleiros 
já eram numerosos ao redor de Fa-
briano, não tardando para que re-
giões como Voltri, Pádua, Gênova 
e, posteriormente, Ligúria e Veneza 
despontassem como importantes 
centros produtores de papel, for-
necendo o produto para as gran-
des cidades europeias. Ao mesmo 
tempo, moinhos começaram a sur-
gir em diversos locais, por vezes sob 
a influência de mestres vindos da 
península itálica (FEBVRE; MARTIN, 
2019, p. 77-79). 

Foi somente após o início da 
fabricação de papel na península 
itálica que se passou a ter registro 
de marcas d’água. A primeira fora 
feita em Fabriano, no ano de 1282, 
graças a “uma combinação incrí-
vel, através da qual se fundiram o 
papel e a luz” (SANTOS, 2015, p. 41). 
Tais marcas eram formadas a partir 
de filigranas, fios metálicos que fica-
vam sobre a teia da fôrma utilizada 
na fabricação de papel, evitando 
que as fibras do tecido se acumu-
lassem sobre eles, gerando áreas 
com maior transparência (SANTOS, 
2015, p. 43) que só poderiam ser vis-
tas contra a luz.

Ainda no século XIII, as marcas 
d’água já representavam a inten-
ção do fabricante de assinalar o 
papel com um traço que lhe fosse 
característico. No começo, eram 
formadas por desenhos simples que, 
com o passar dos anos, ganharam 
complexidade e se tornaram mais 

3 Uma das mais es-
senciais e básicas 
redes de ativida-
des da história do 
livro moderno foi o 
comércio de pa-
pel. No entanto, os 
trabalhos sobre o 
comércio de papel 
continuam sendo 
uma das áreas me-
nos estudadas da 
história do livro (tra-
dução livre dos au-
tores).
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4 Na Espanha, o 
processo foi seme-
lhante. A imigração 
de genoveses para 
diferentes regiões 
da Espanha ocor-
rera entre os sécu-
los XV e XVIII e foi 
relevante para a 
consolidação da in-
dústria de papel no 
país (BALMACEDA, 
2002, p. 306).

elaboradas (SANTOS, 2015, p. 45). 
Com a invenção da imprensa no 
século XV, o surgimento de novos 
moinhos e o aumento da deman-
da por papel em toda Europa, as 
marcas d’água se multiplicaram. O 
desenvolvimento de uma concor-
rência comercial levou a uma maior 
personalização (BANDEIRA, 1995, p. 
40) e ao plágio de muitas marcas 
d’água, prática comum até o final 
do século XIX (SANTOS, 2015, p.47).

As contramarcas também 
passaram a ganhar espaço. Além 
de aparecerem em simetria com 
a marca d’água principal, geral-
mente do lado esquerdo do fólio, 
podem figurar nos cantos do papel, 
representando, muitas vezes, letras 
isoladas ou monogramas que nos 
auxiliam na identificação dos pro-
dutores ou da região onde foram 
produzidos (SANTOS, 2015, p. 51).

Os primeiros registros de fabri-
cação de papel em Portugal não 
tardaram a aparecer. Maria José 
Ferreira dos Santos relatou que, em 
carta de 1411, D. João I autoriza-
ra seu escrivão, Gonçalo Lourenço 
Gomide, a fundar engenhos para 
fazer ferro, serrar madeira, pisar bu-
rel e fazer papel na região de Leiria, 
onde outrora haviam existido dois 
moinhos antigos. A autora também 
localizou registros, datados de 1431, 
de produtores de papéis em Cerna-
che, local próximo a Coimbra (SAN-
TOS, 2014, p. 7).

No século XVI, a fabricação 
de papel foi difundida pelo norte 
e centro de Portugal, com o fabri-
co do produto em Braga, por volta 
de 1534, na Ribeira da Fervença, 
em 1537, e em Alenquer, em 1565 

(SANTOS, 2014, p. 8). No século XVII, 
outros dois engenhos de papel são 
bem documentados: o engenho es-
tabelecido em Vila Viçosa a mando 
do duque de Bragança, futuro D. 
João IV, que funcionou entre 1637 
e 1641, e o engenho de Figueiró dos 
Vinhos, fundado, provavelmente, 
antes da década de 1660 (PORTE-
LA, 2012, p. 12-13). 

Embora a migração de mão 
de obra especializada de outros 
locais da Europa para Portugal já 
acontecesse no século XVII, com a 
presença de um papeleiro caste-
lhano em Vila Viçosa e trabalhado-
res franceses em Figueiró dos Vinhos 
(SANTOS, 2014, p. 8), foi somente no 
século XVIII que ocorreu um surto 
manufatureiro de papel em territó-
rio luso, sendo o período mais bem 
documentado e estudado. Na re-
gião da Lousã, por exemplo, a pre-
sença de famílias da península itáli-
ca foi expressiva (SANTOS, 2008, p. 
9). Além de serem grandes forne-
cedores de papel para Portugal, os 
italianos foram fundamentais para o 
crescimento e o surgimento de no-
vas fábricas do insumo no país nos 
setecentos.4

No desenvolvimento desse ce-
nário, destacou-se o genovês Jo-
seph Maria Ottone. Após chegar a 
Lisboa no final do século XVII, o mes-
tre papeleiro fundou uma fábrica 
de papel em Braga em 1706 e, em 
1708, esteve envolvido na funda-
ção da Fábrica de Papel da Lapa, 
em São Paio de Oleiros. Finalmente, 
em 1714, solicitou empréstimo a D. 
João V para a construção da famo-
sa Fábrica da Lousã, o qual obteve 
graças aos seus empreendimentos 
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anteriores. Com o crescimento da 
fábrica, outras famílias da península 
itálica envolvidas na produção de 
papel se estabeleceram em Portu-
gal, como os genoveses Thomati, 
Buzano, Baguetto, Varezi e Canne-
va (SANTOS, 2008, p. 43-46).

A fábrica da Lousã começou 
a produzir somente em 1716 e, du-
rante a gestão de Joseph Maria Ot-
tone, praticamente monopolizou a 
fabricação de papel no centro e no 
sul do país (SANTOS, 2008, p. 45). Em 
pouco tempo, a cidade de Coim-
bra se tornou uma grande consumi-
dora do papel produzido na Lousã, 
utilizado tanto na imprensa do Co-
légio de Jesus, quanto na imprensa 
da Universidade, pelo menos até o 
ano de 1790 (BANDEIRA, 1995, p. 43 
e 46). O papel também serviu à Real 
Academia de História e ao Conse-
lho da Rainha, institutos que exigiam 
papéis de boa qualidade (SANTOS, 
2008, p. 46).

Não obstante o surto fabril e a 
presença da mão de obra especia-
lizada da península itálica, a produ-
ção de papel em Portugal não foi 
suficiente para atender às necessi-
dades do reino e da administração 
de suas colônias, o que deixava o 
país dependente da importação 
de papéis fabricados em outras re-
giões, como os de origem italiana, 
francesa, holandesa e inglesa (SAN-
TOS, 2015, p.19).

Embora não se avolumem as 
pesquisas sobre a comercialização 
papeleira no reino e no ultramar, 
como já mencionado, sabe-se que 
era um negócio lucrativo que es-
tava nas mãos de grandes comer-
ciantes estabelecidos em Portugal. 

A corroborar tal afirmação, está a 
sugestiva atração de homens de 
negócio, membros da Junta do Co-
mércio de Lisboa, pelo controle da 
fábrica da Lousã quando de sua 
decadência na década de 1760.

Ao estudar a região no século 
XVIII, Maria Rosário Castiço de Cam-
pos comentou que Jacôme Ratton, 
destacado industrial na época pom-
balina, aventara a possibilidade de 
arrematá-la para “estabelecer uma 
fábrica de papel fino (...) por ser um 
gênero de primeira necessidade, 
e de grandiosíssimo consumo em 
Portugal, e suas colônias” (RATTON, 
1813, apud CAMPOS, 2010, p. 94), 
mas desistira. Como o negociante 
João Baptista Bourgeois, interessa-
do na compra da fábrica, viera a 
falecer, ela acabou passando às 
mãos de opulentos negociantes da 
Praça de Lisboa, mediante alvará 
assinado pelo Conde de Oeiras em 
1770 (CAMPOS, 2010, p. 95).

A importação de papéis 
na América Portuguesa nos 

setecentos
Se o papel era um gênero de 

grandiosíssimo consumo no reino e 
no ultramar, nas palavras de Ratton, 
não seria menos verdade afirmar 
sua enorme importância para a es-
truturação e a manutenção das re-
des mercantis, principalmente para 
aquelas dedicadas aos negócios 
de longa distância, envolvendo 
agentes atuantes em diferentes lo-
calidades, muitas vezes em três ou 
mais continentes, cujas comunica-
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ções eram mediadas por cartas co-
merciais.

Tais correspondências, cada 
vez mais frequentes no século XVIII, 
em razão do aprimoramento do sis-
tema de correios e da mobilidade 
de comunidades mercantis trans-
nacionais, guardam preciosas infor-
mações não só atinentes à própria 
atividade econômica “como con-
tas, análise de mercado, balanço e 
acertos financeiros”, mas também 
às realidades em que se movimen-
tavam os parceiros e corresponden-
tes comerciais (FURTADO, 1999, p. 
21-22). 

A partir dessa apropriação, os 
papéis passavam a conter, além de 
suas características materiais, infor-
mações escritas sobre sua circula-
ção pelos membros do segmento 
mercantil. Embora ocasionalmente 
trouxessem registros sobre o fluxo de 
mercadorias encomendadas, com-
pradas e vendidas, não é sempre 
que dispomos de dados sobre sua 
própria comercialização, e quando 
existem, por vezes, são relegados 
em detrimento da análise de outros 
produtos.

Talvez seja justamente pelo ca-
ráter corriqueiro, pelo fato de ser 
algo tão cotidiano e fundamental 
tanto naquele período, como princi-
pal meio de comunicação, quanto 
nos dias de hoje, como a principal 
fonte escrita para muitos historiado-
res, que o estudo da circulação de 
papel tenha sido deixado de lado 
por tanto tempo. Nessa perspec-
tiva, o artefato estaria inserido no 
conjunto de troços, trecos e coisas 
humildes de que nos fala Daniel Mil-
ler,“invisíveis e não mencionados, 

condição que, em geral, alcançam 
por serem familiares e tidos como 
dados” (MILLER, 2013, p. 79).

Nos Negócios Coloniais, por 
exemplo, os papéis são citados tam-
bém como mercadorias e não só 
como suportes dos conteúdos das 
cartas. Organizada por Luis Lisanti Fi-
lho, a obra contempla a transcrição 
de quase seis mil correspondências 
ativas e passivas trocadas entre o 
negociante português Francisco Pi-
nheiro e seus agentes espalhados 
pelo ultramar durante a primeira 
metade dos setecentos. O conjun-
to corresponde a um quinto dos 30 
maços da coleção que se encon-
tra depositada no Arquivo do Hos-
pital de São José, o antigo Hospital 
Real de Todos os Santos, situado na 
cidade de Lisboa. Para administrar 
seus negócios, que alcançavam lo-
cais muito distantes uns dos outros, 
como Cuiabá e Macau, Pinheiro 
necessitava de uma vasta rede de 
comunicação por cartas com seus 
representantes comerciais (GUIMA-
RÃES, 2005, p. 110; HONDA, 2005, p. 
VII).

Além de informações sobre o 
transporte, a venda e os preços dos 
papéis em meio a outras mercado-
rias, algumas missivas nos dão no-
tícias de sua escassez em determi-
nados locais, como já constatamos 
para Cuiabá no mesmo período, 
e dos elevados valores que alcan-
çavam dificultando seu acesso. Em 
carta enviada da Bahia por Anto-
nio Pinheiro Gomes para Francisco 
Pinheiro, em setembro de 1722, o 
representante comercial informava 
que aquela terra “esta em tal esta-
do que não se acha couzas comes-
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tiveis nem papel que esta custando 
5.000 rs” (LISANTI FILHO, 1973, v. 1, p. 
19-20). A situação não é muito di-
ferente em outros locais. O caixeiro 
João Deniz de Azevedo, escreven-
do do Rio de Janeiro, noticiava não 
ter papel em terra (LISANTI FILHO, 
1973, v. 2, p. 184). Por fim, vale citar 
que numa correspondência envia-
da da vila de Santos por Francisco 
Marquez a Pinheiro, em 1727, o re-
presentante comercial menciona-
va o papel numa lista dos produtos 
mais demandados na região (LI-
SANTI FILHO, 1973, v. 4, p. 42-43).

Tal demanda só poderia ser 
atendida por meio de remessas vin-
das de Portugal, pois até a transfe-
rência da família real para o Brasil, 
a importação era a única forma de 
se obter papéis na América portu-
guesa, uma vez que sua fabricação 
era proibida no ultramar. Se não 
considerarmos as tentativas malo-
gradas da instalação de prelos em 
Pernambuco, em 1703, e no Rio de 
Janeiro, em 1747, a primeira fábri-
ca de papel no Brasil foi construída 
entre 1809-1810 no Rio de Janeiro, 
pelos portugueses Henrique Nunes 
Cardoso e Joaquim José da Silva, 
diante da falta de papel de que se 
ressentia o regente D. João (OLIVEI-
RA, 2014, p. 66).

Os papéis também fizeram 
parte da primeira carregação des-
pachada de Lisboa, de forma dis-
persa em 12 navios, pelo negocian-
te Francisco Gomes da Costa, no 
final de 1756, em direção ao Recife 
para ser recebida por João da Cos-
ta Soares. Ao estudar a sociedade 
mercantil formada pelos agentes ci-
tados, Thiago Alves Dias identificou 

resmas de papel, penas e tintas, 
como caparosa e galha, classifica-
das por ele como utensílios de escri-
ta, os quais correspondiam a 1% do 
total da carga (DIAS, 2018, p. 10). 
Se os papéis foram qualificados no 
documento consultado pelo autor 
nos Fundos findos do Arquivo Nacio-
nal da Torre do Tombo, não temos 
conhecimento.5

Tal como ocorrera com os pa-
péis destinados à casa comercial 
de Recife, era comum que fossem 
apenas citados nos róis de artigos, 
ainda mais quando significavam 
tão pouco no montante transacio-
nado. Entre as mercadorias impor-
tadas pelo homem de negócio e 
boticário Manuel José da Cunha, 
com loja de fazenda seca estabe-
lecida na cidade de São Paulo, na 
década de 1740, foram menciona-
das resmas de papel, sem quantida-
de, origem ou valor. Na carregação 
diversificada vinda do Rio de Janei-
ro, poucos artigos eram mais bem 
caracterizados, como os pentes de 
marfim, chapéus de Braga, varas de 
linhagem de Holanda, chávenas da 
Alemanha, maços de linha de Gui-
marães (BORREGO, 2010, p. 91).

Situação diversa foi encontra-
da por Régis Quintão no Distrito Dia-
mantino e por Walmira Costa em 
Vila Rica no século XVIII. Ao se de-
bruçar sobre a documentação do 
Erário Régio do Arquivo Histórico do 
Tribunal de Contas de Portugal, em 
estudo sobre os materiais de escri-
tório utilizados pela Real Extração, o 
historiador localizou entre as enco-
mendas: papel AP, papel de em-
brulhar, papel de França – marca 
grande e pequeno–, papel de Gê-

5 Embora seja inten-
ção desse artigo 
privilegiar a circula-
ção de papéis en-
tre o reino e a Amé-
rica Portuguesa, 
não podemos dei-
xar de mencionar 
outras rotas mer-
cantis estudadas 
pelo mesmo autor 
incluindo os negó-
cios da Companhia 
Geral de Comércio 
de Pernambuco e 
Paraíba que se es-
tendiam pelos qua-
tro continentes du-
rante as décadas 
de 1750 e 1770, nos 
quais as resmas de 
papel e tinta com-
pradas em Gêno-
va por ordem dos 
negociantes portu-
gueses – alguns dos 
quais envolvidos na 
compra da fábri-
ca de Lousã – “se-
guiam os mercados 
indianos em troca 
de panos a serem 
comerc ia l i zados 
em Angola, tendo 
sido pagos com 
solas, atanados e 
couros em cabelo” 
(DIAS, 2019, p. 149).
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nova, papel de Holanda – bastar-
do e de marca grande–, papel de 
Luca, papel imperial, papel pardo, 
entre outros, acompanhados pelas 
respectivas quantidades (QUINTÃO, 
2020). Já entre os materiais de escri-
ta que passaram pelo almoxarifado 
de Vila Rica, nos anos de 1767-1768, 
estavam resmas de papel imperial, 
possivelmente produzido na fábrica 
da Lousã (MARQUES, 2004, p. 117), 
de papel maior e de marca menor 
e papel de Luca, originário da re-
gião de Lucca, na Toscana, totali-
zando mais de cem mil folhas num 
período de dois anos (COSTA, 2016, 
p.75).

Essas meras caracterizações 
já evidenciam a diversidade dos 
artefatos em termos de dimensão, 
qualidade, gramatura, procedên-
cia, mas outros sim, apontam para 
circuitos diferenciados de circula-
ção dos papéis, articulando atores 
sociais distintos desde os centros 
produtores europeus até o interior 
da América. Se eles eram tão diver-
sificados numa localidade de Minas 
Gerais, também não o seriam em 
outras regiões coloniais?

Se nos fiássemos apenas nos 
estoques dos estabelecimentos co-
merciais da cidade de São Paulo, 
por exemplo, o resultado não seria 
plenamente satisfatório. Entretan-
to, é importante destacar que essas 
mercadorias estavam disponíveis 
aos consumidores na loja de fazen-
da seca de Gaspar de Matos, na 
década de 1730, sob a forma de 22 
resmas de papel inteiro e 23 mãos 
de papel pardo (APESP_Inventá-
rios e testamentos_1735_C00734); 
na loja de João Rodrigues Vaze de 

João Francisco Lustosa, no decênio 
seguinte, descritas genericamen-
te como resmas de papel e maços 
de cartas de papel (APESP_Inven-
tários e testamentos_1746, C00659 
+ avulso; 1746, C00667), e ainda, 
na de José da Silva Ferrão nos anos 
1760 (APESP_Inventários e testa-
mentos_1762, C00541). Embora não 
possamos afirmar que esses merca-
dores abastecessem as minas de 
Cuiabá, as menções aos papéis nos 
inventários post mortem confirmam 
sua presença no “Povoado” e nas 
mãos de comerciantes.

Com o passar das décadas, 
nota-se um barateamento do valor 
da resma, o que talvez indique tan-
to produção mais seriada quanto 
maior acesso ao produto. Para que 
se tenha ideia do valor aproximado 
do papel nos primeiros decênios do 
século XVIII em São Paulo, basta di-
zer que a resma avaliada a 1$600 
no inventário de Gaspar de Matos, 
aberto em 1735, correspondia a 
uma toalha de mesa de Guimarães, 
de marca ordinária, com 6 guarda-
napos em bom uso, ou a uma toa-
lha de mesa de algodão arrenda-
da velha com 8 guardanapos de 
algodão novos, ou a um candeeiro 
de latão de 4 jogos em bom uso, 
ou a um estrado de 12 palmos de 
comprido e 4 de largo, ou ainda a 
um colchão de pano de algodão 
cheio de marcela e capim em bom 
uso, todos avaliados pela mesma 
quantia. Já uma mão de papel de 
25 folhas tinha o mesmo valor de 2 
navalhas de cabo de pau vendidas 
em sua loja. No caso da resma ava-
liada a 1$280 no inventário de José 
da Silva Ferrão, aberto em 1762, 
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seu valor equivalia ao de um baú 
pequeno com uma fechadura, ou 
ao de uma imagem do Senhor cru-
cificado de marfim ou ao de uma 
garrafa grande, bens de seu domi-
cílio igualmente valorados. Na loja 
de fazenda seca, o valor poderia 
ser equiparado ao de dois pares de 
meia de seda ordinários para mu-
lher. 

Para além de analisar o papel 
em situação mercantil, é preciso 
investigá-lo em outras fases de sua 
vida social, como suporte privilegia-
do do gesto da escrita na adminis-
tração colonial e atualmente como 
documento salvaguardado nos ar-
quivos de Brasil e de Portugal, “a um 
só tempo, parte do fenômeno his-
tórico e fonte documental para sua 
compreensão” (REDE, 1996, p. 266).  

Nos Documentos Interessantes 
para a história e costumes de São 
Paulo, as referências à circulação 
interna de papel para uso admi-
nistrativo são abundantes. Diver-
sas portarias dirigidas ao provedor 
ou ao almoxarife da Fazenda Real 
exigindo que mandassem fazer vir 
os mais variados produtos para di-
ferentes localidades, como pólvo-
ra e armas, alimentos, ferramentas, 
e até mesmo cobertores, sapatos 
e meias, esclareciam que cabia 
a eles a distribuição do papel em 
branco, sendo uma resma de pa-
pel de Olanda e duas do ordinário, 
como registrado no documento de 
6 de dezembro de 1777 (DOCUMEN-
TOS INTERESSANTES, 1961, v. LXXXIV, 
p. 123).

Mais uma vez, nota-se uma di-
ferenciação entre os papéis chama-
dos de “ordinario”, provavelmente 

oriundos da Fábrica da Lousã, tal 
como o imperial acima menciona-
do, e os de “Olanda”, os quais pos-
suíam uma reputação internacional 
por conta de sua alta qualidade 
(BELLINGRADT, 2017, p. 73), sendo 
preferíveis na documentação con-
siderada mais importante, como é 
o caso da portaria de 27 de março 
de 1767 que solicitava ao Provedor 
da Fazenda Real que mandasse fa-
zer um livro com meia resma de pa-
pel de “Olanda” para o registro das 
cartas que iriam para a Secretaria 
de Estado (DOCUMENTOS INTERES-
SANTES, 1940, v. LXV, p. 139). 

Em correspondência datada 
de 1768, D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho Mourão, o morgado de Ma-
teus, dirigia-se ao Marquês de Pom-
bal para dar notícias de seus feitos 
e do bom andamento da capitania 
de São Paulo três anos após seu de-
sembarque na América Portuguesa 
e a quantidade de papel utilizada 
foi a medida escolhida para repre-
sentar o sucesso.6 Assim ele se ex-
pressava: 

Tenho evitado os disturbios, 
e delictos, e toda maquina 
se move facilmente, e sem 
violencia, e deixo a meus 
successores hum bem trilha-
do caminho para se pode-
rem adiantar muito por elle, 
como espero; para o referido 
não me tenho poupado o 
trabalho, basta dizer a V. Ex.a 
que na Secretaria do Gover-
no, como atesta o Secretario 
se tem escripto trinta e cinco 
resmas de papel, e na minha 
Secretaria particular onze ou 
doze, tudo dictado da minha 
voz; (...). S. Paulo 20 de junho 

6 D. Luís Antônio de 
Sousa Botelho Mou-
rão, o 4º morgado 
de Mateus, foi go-
vernador da capi-
tania de São Paulo 
de 1765 a 1775. 
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de 1768. Ill.mo e Ex.mo S.r Conde 
de Oeyras – Dom Luiz Anto-
nio de Souza (DOCUMENTOS 
INTERESSANTES..., v. XIX, 1896, 
p. 26-29).

Renata Ferreira Munhoz igual-
mente comenta sobre seu empe-
nho em escrever de próprio punho, 
no início do governo, as duas vias 
dos documentos enviados a Lisboa, 
atribuindo tal iniciativa tanto à sua 
obstinação por aquilo que lhe inte-
ressava como à falta de amanuen-
ses e aritméticos na capitania. Seja 
pelo fragmento em destaque, seja 
pelas análises da autora, fica pa-
tente “a importância da produção 
escrita para a manutenção de um 
governo ultramarino” (MUNHOZ, 
2014, p. 9).  

Uma vez tecidos breves co-
mentários acerca da presença e 
dos usos dos papéis nas esferas mer-
cantil e administrativa na América 
Portugal, resta-nos a difícil tarefa 
de especificá-los, a partir da iden-
tificação de marcas d’água, a fim 
de inseri-los em circuitos de circula-
ção, buscando captar as tempo-
ralidades do documento – papel e 
escrito – e as questões e demandas 
coloniais de que eles foram suportes 
de informação e veículos de comu-
nicação. 

Papéis para fins 
administrativos na 

colônia: desafios para sua 
identificação

Como bem apontou Adriana 
Angelita da Conceição, “Sem a es-
crita, o governo à distância, naque-
le período, teria sido inviável, pois a 
produção e a circulação de papéis 
mantiveram as estruturas adminis-
trativas e as redes de sociabilidade 
públicas e privadas” (CONCEIÇÃO, 
2017, p.3). A situação, evidentemen-
te, não foi diferente no caso do Im-
pério espanhol. Segundo Maria del 
Carmen Hidalgo Brinquis, “durante 
el siglo XVII, el papel se convierte 
en una materia imprescindible en 
la administrácion de Consejos, Au-
diencias, Consulados, escribanías, 
instituciones eclesiásticas así como 
en imprentas e librerías (HIDALGO 
BRINQUIS, 2013, p. 208).

As análises aqui empreendi-
das para identificação de alguns 
papéis que circularam pelos mean-
dros da administração colonial fo-
ram realizadas a partir de 78 marcas 
d’água presentes em documentos 
setecentistas de três instituições de 
guarda. No Arquivo Histórico Ultra-
marino foram fotografadas, sobre a 
mesa de luz da instituição, 31 mar-
cas d’água em documentos pro-
venientes de Cuiabá, entre os anos 
de 1738 e 1757, correspondentes, 
em sua maioria, a cartas de autori-
dades coloniais e requerimentos de 
vassalos ao soberano. No Arquivo 
da Casa de Mateus, em Vila Real, 
foi localizada uma série de 89 do-
cumentos referente aos pedidos de 
licenças para embarcações passa-
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rem pelas fortalezas da praça de 
Santos de 1766 a 1768. A partir de 
fotografias dos papéis contra a luz, 
foram obtidas 23 imagens de mar-
cas d’água diferentes. No Arquivo 
de Documentação Histórica do Mu-
seu Republicano “Convenção de 
Itu”, extensão do Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo, por sua 
vez, foram fotografadas, sobre mesa 
de luz portátil, 24 marcas d’água de 
documentos pertencentes a dois li-
vros de inventários do 1º Ofício da 
Comarca de Itu, no período com-
preendido entre 1779 e 1781.

Trata-se, portanto, de um con-
junto de documentos textuais da 
administração pública e da área 
cartorária. Não fora, entretanto, so-
mente o conteúdo dos documentos 
que orientou a seleção do universo 
de pesquisa, mas antes a procedên-
cia colonial da escrita. Por um lado, 
esse critério indica os caminhos ge-
ográficos de ida e volta percorri-
dos pelos papéis, no caso daqueles 
depositados em arquivos lusitanos; 
por outro lado, a escolha de docu-
mentos produzidos em Santos, Itu e 
Cuiabá poderia evidenciar um cir-
cuito de circulação dos papéis no 
interior da colônia que envolvesse 
a rota monçoeira. Para desenvol-
ver tal hipótese, a proposta inicial 
era ampliar o universo de pesquisa 
levantando mais elementos identifi-
cadores dos papéis em documen-
tos da primeira metade do século 
XVIII produzidos, sobretudo, em São 
Paulo e Cuiabá, a fim de inferir tra-
jetos por meio da recorrência das 
imagens.

Entretanto, em razão do fecha-
mento dos arquivos brasileiros devi-

do à pandemia da Covid-19, entre 
os meses de março a setembro de 
2020, a consulta presencial a uma 
amostra maior de documentos no 
Arquivo Público do Estado de São 
Paulo e no Arquivo do Estado do 
Mato Grosso ficou comprometida, 
daí o caráter de estudo preliminar 
deste artigo. Diante da impossibili-
dade da coleta in loco, a estratégia 
foi cotejar as marcas d’água com 
aquelas identificadas em trabalhos 
de especialistas que se debruça-
ram sobre a materialidade dos pa-
péis nas capitanias de São Paulo e 
Mato Grosso. Referimo-nos à tese 
de doutorado de Vanessa Martins 
do Monte (2013), Correspondên-
cias paulistas e à dissertação de 
mestrado de George Gleyk Max de 
Oliveira (2014), Estudos do papel e 
das filigranas e sua ocorrência em 
manuscritos dos séculos XVIII e XIX 
na capitania e província de Mato 
Grosso.

Apesar de o confronto indicar 
a possibilidade de que papéis atin-
gissem as minas de Cuiabá pelas 
vias fluviais, não há dados suficien-
tes para sustentar tal suposição de 
forma mais categórica. Ademais, 
embora houvesse a prevalência da 
rota monçoeira para se alcançar o 
extremo oeste até meados do sécu-
lo XVIII, tanto que Antonio Rolim de 
Moura, o primeiro governador da 
capitania de Mato Grosso, percor-
rera as estradas móveis para che-
gar a Cuiabá em 1751, o caminho 
terrestre via Goiás já estava aberto 
desde 1737, o que nos obriga a ter 
cautela em afirmações peremptó-
rias.
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Diante do cenário inconclusivo 
desse estágio da pesquisa, opta-
mos por trazer a público exemplos 
de marcas d’água recorrentes em 
várias localidades da capitania de 
São Paulo e de Mato Grosso duran-
te o século XVIII na documentação 
compulsada. Se, por ora, não con-
seguimos traçar os circuitos coloniais 
internos com segurança, podemos 
ao menos identificar os locais de 
produção da escrita, a serem arti-
culados posteriormente a partir de 
novas investigações.

Quanto aos circuitos transo-
ceânicos, buscando identificar a 
procedência dos papéis que aqui 
chegavam, recorremos às bases 
de dados internacionais de marcas 
d’água on line - www.memoryo-
fpaper.eu, www.cahip.org, www.
piccard-online.de -, aos catálogos 
impressos e aos trabalhos de espe-
cialistas para outros contextos na 
época moderna, uma vez que ine-
xistem catálogos para a realidade 
colonial.

Um cavalo com fita esvoaçan-
te e as patas dianteiras levantadas 
era a imagem inscrita em papéis 
que circularam nas capitanias de 
São Paulo e na capitania de Mato 
Grosso a partir da década de 1760 
e foi identificado nos documentos 
depositados no Arquivo da Casa de 
Mateus (Imagens 2 e 3) e no Arquivo 
do Museu Republicano de Itu (Ima-
gens4, 5, 6, 7), também localizados 
por Vanessa do Monte e George 
Gleik de Oliveira. O animal é qua-
se sempre acompanhado por letras 
na folha oposta, por vezes, contra-
marcas: AGC, LMC, DV e CR (MON-
TE, 2012, p. 155, 164 e 165). Sugesti-
vamente as letras ACG aparecem 

em documentos nas duas pontas 
da rota das monções, Cuiabá e Itu, 
o que poderia indicar o caminho 
percorrido pelo papel para chegar 
ao extremo oeste, pois, até 1797, 
Araritaguaba, de cujo porto par-
tiam as expedições fluviais, perten-
cia a Itu.

Imagem 2 -Marca d’água Cavalo com as 
patas dianteiras erguidas em documento 
da década de 1760 da vila de Santos e 
cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
 Fotografia da autora

Imagem 3 – Contramarca CR em 
documento da década de 1760 da vila de 
Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
 Fotografia da autora

http://www.memoryofpaper.eu
http://www.memoryofpaper.eu
http://www.cahip.org
http://www.piccard-online.de
http://www.piccard-online.de
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Imagem 4 -Marca d’água Cavalo com as 
patas dianteiras erguidas em documento 
da década de 1770 da vila de Itu

MRCI_1º ofício da Comarca de Itu_
Inventário_cx. 13_1779-1781.

Fotografia de Marcos Steiner.

Imagem 5 –Versão 1 da marca d’água 
Cavalo com as patas dianteiras erguidas 
em documento da década de 1770 da vila 
de Itu

MRCI_1º ofício da Comarca de Itu_
Inventário_cx. 13_1779-1781.

Fotografia de Marcos Steiner.

Imagem 6 –Versão 2 da marca d’água 
Cavalo com as patas dianteiras erguidas 
em documento da década de 1770 da vila 
de Itu

MRCI_1º ofício da Comarca de Itu_
Inventário_cx. 13_1779-1781.Fotografia de 

Marcos Steiner.

Imagem 7 –Contramarca AGC em 
documento da década de 1770 da vila de 
Itu

MRCI_1º ofício da Comarca de Itu_
Inventário_cx. 13_1779-1781.Fotografia de 

Marcos Steiner.

Devido ao grande número de 
versões e sua utilização ao longo de 
muitos anos, possivelmente por dife-
rentes produtores de papel, a iden-
tificação exata de seu local de ori-
gem é difícil. Dois cavalos similares 
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figuram na obra de Ataíde e Melo, 
um do ano de 1571 e outro de 1755, 
ambos de origem francesa (MELO, 
1926, p. 47, 58 e 65). Enquadrados 
nas imagens relacionadas aos ma-
míferos, os cavalos também apare-
cem no catálogo de Balmaceda, 
que nos apresenta ao menos oito 
versões, todas encontradas em pa-
péis italianos fabricados entre 1760 
e 1812 (BALMACEDA, 2016, p. 506-
509). 

Segundo Marina Furtado Gon-
çalves, a contramarca AGC refe-
re-se ao papel produzido pela fa-
mília Galvani, chefiada por Andrea 
Galvani, que teve o seu primeiro 
moinho na comuna de Cordenons, 
daí o “C” no monograma (GANZER, 
2014).7 No trabalho de Theo e Frans 
Laurentius, o papel com a marca 
d’água com as letras ACG também 
é mencionado como produzido por 
Andrea Galvani, porém em Carbo-
nera (LAURENTIUS, 2016, p. 21). A 
marca é datada de 1849, enquanto 
a documentação do Museu Repu-
blicano situa-se entre 1779 e 1781, 
o que torna pouco provável que a 
produção tenha sido chefiada por 
Andrea Galvani em ambos os ca-
sos. O nome pode ter sido mantido 
após sua morte ou a letra A do mo-
nograma ACG se referia, no sécu-
lo XVIII, a outro membro da família 
Galvani.

No catálogo Tecnicelpa8 a 
marca d’água é descrita como ca-
valo, contorno simples, com boca, 
olho, rabo, crina e quatro patas 
com fitas a esvoaçar e sela no dor-
so, de dimensões 57 mm x 58 mm, 
cuja reprodução é datada de 1762 
(Imagem 8).

Imagem 8 - Descrição do cavalo com crina 
esvoaçante no Catálogo Tecnicelpa

http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/
tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=5857

Os escudos LIBERTAS igualmen-
te são recorrentes na documenta-
ção compulsada em São Paulo e nas 
minas de Cuiabá, antes e depois de 
seu desmembramento da capitania 
paulista em 1748. Possuem diversas 
versões, variando não só o forma-
to, como também as legendas. Nos 
documentos do Arquivo Histórico 
Ultramarino e da Casa de Mateus 
(Imagens 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15), 
tal escudo é acompanhado pelas 
legendas FRANCESCO, VORNO, GT, 
SQ, GB, POLLERA e AP9 e sua marca 
d’água é enquadrada por Balma-
ceda no conjunto de imagens rela-
cionadas aos emblemas heráldicos 
e escudos. 

7 Agradecemos a 
Me. Marina Furtado 
Gonçalves as infor-
mações e as indica-
ções bibliográficas 
sobre a família Gal-
vani, desenvolvidas 
em sua pesquisa de 
doutorado sobre 
a caracterização 
material da docu-
mentação avulsa 
da coleção Casa 
dos Contos do Ar-
quivo Público Minei-
ro (1750-1800), cuja 
tese será defendida 
em 2021.

8 O catálogo Tec-
nicelpa foi elabora-
do pela equipe do 
Museu do Papel, lo-
calizado na cidade 
de Santa Maria da 
Feira, em Portugal, 
coordenado pela 
Dra. Maria José Fer-
reira dos Santos, a 
partir do levanta-
mento de manuscri-
tos e livros impressos 
existentes em dife-
rentes bibliotecas e 
arquivos portugue-
ses do século XIV 
ao XIX. Atualmente 
integra a base de 
dados do projeto 
Bernstein – the me-
mory of paper. 

9 Na tese de Va-
nessa do Monte é 
acompanhado pe-
las legendas SFP, 
VORNO, AP, SQ, 
AG, GG e GB  e na 
dissertação de Ge-
orge Gleyk de Oli-
veira pelas legen-
das VORNO, SFP, SQ 
e AP.

http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=5857
http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=5857
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Imagem 9 -Marca d’água escudo Libertas 
Vorno em documento da década de 1760 
da vila de Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Imagem 10–Marca d’água GMT em 
documento da década de 1760 da vila de 
Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Imagem 11–Versão 1 da marca d’água 
escudo Libertas Vorno em documento da 
década de 1760 da vila de Santos e cidade 
de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Imagem 12–Marca d’água sol SADP em 
documento da década de 1760 da vila de 
Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora
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Imagem 13–Versão 2 da marca d’água 
escudo Libertas Vorno em documento da 
década de 1760 da vila de Santos e cidade 
de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Imagem 14–Marca d’água flor de lis GGB 
em documento da década de 1760 da vila 
de Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Imagem 15–In fólio com as marcas d’água 
escudo Libertas Vorno e a flor de lis GGB 
em documento da década de 1760 da vila 
de Santos e cidade de São Paulo

ACM_Grupo 995_Al.1.
Fotografia da autora

Segundo Vanda Anastácio, a 
marca d’água LIBERTAS foi “usada 
por diversos fabricantes do sécu-
lo XVIII em França e noutros países 
europeus, cuja proveniência exata 
não pudemos determinar.” (ANAS-
TÁCIO, 2007, p. LXIII). Porém, de for-
ma geral, tais escudos eram prove-
nientes da península itálica. Ataíde 
e Melo apresenta um escudo com 
a legenda CB, do ano de 1753, de 
origem italiana (MELO, 1926, p. 57 e 
68), e Balmaceda nos oferece três 
escudos LIBERTAS diferentes com as 
legendas POLLERA e AP, todos do 
século XVIII, fabricados em Gênova 
(BALMACEDA, 2016, p. 575-577). 

O escudo LIBERTAS com a le-
genda VORNO (Imagem 13) é bas-
tante comum. Considerando que 
as legendas geralmente indicam 
o nome da família produtora ou o 
local de produção do papel, tudo 
concorre para que o papel tenha 
sido produzido em Vorno, uma po-
voação junto à cidade de Lucca, 
na Toscana, região que se sobres-
saiu entre as outras regiões papelei-
ras italianas no século XVIII (BANDEI-
RA, 2008, p. 38; HEAWOOD, 1950, p. 
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130). A mesma marca foi localizada 
no site do Istituto Centrale per il Res-
tauro e la Conservazione del Patri-
monio Archivistico e Librario, segun-
do o qual, o papel realmente fora 
produzido em Vorno, na província 
de Lucca (https://cutt.ly/wgszxUq).

É bem provável, outrossim, 
que as marcas d’água do sol com 
as letras SADP (Imagem 12) e a flor 
de lis GGB que acompanham o 
escudo sejam de origem italiana, 
confirmando o local de produção 
do escudo VORNO. Enquadrado 
no universo das imagens relaciona-
das aos corpos celestes, o sol SADP 
também aparece com a legenda 
POLLERI nos requerimentos da Casa 
de Mateus, o que indica se tratar 
de uma marca d’água utilizada 
pelo fabricante italiano de papel 
Francesco Polleri. Ana Maria Leitão 
Bandeira comenta que Frances-
co Polleri utilizava marcas d’água, 
inclusive um sol, com a legenda S 
ANT DI PADOVA, o que poderia nos 
ajudar a explicar as letras SADP ins-
critas no sol que acompanha o es-
cudo LIBERTAS. Os irmãos Polleri se 
dedicaram ao comércio do papel 
em Portugal e teriam vivido em Lis-
boa, fornecendo papel à Universi-
dade de Coimbra (BANDEIRA, 2008, 
p. 36). A flor de lis com as letras GGB, 
por sua vez, aparece no catálogo 
de Balmaceda inserida no conjun-
to da flora, com as letras em ordem 
e posição diferentes. Todas são do 
século XVIII e foram fabricadas em 
Gênova, na península itálica (BAL-
MACEDA, 2016, p. 415).

Porém, apesar de tudo indicar 
que o escudo é de origem italiana, 
uma de suas versões acompanha 

as letras GMT, que sugerem a pos-
sibilidade de que o papel fosse de 
origem portuguesa. Isso porque a 
família Thomati, oriunda de Santo 
António de Messina, Gênova, ins-
talou-se na vila de Lousã e o fabri-
cante José (Giusepe) Maria Thomati 
utilizou, desde o começo, a marca 
“JMT” ou “GMT” (SANTOS, 2015, p. 
93).  Se a marca realmente foi fabri-
cada por José Thomati e possui as 
letras “GMT”, por que a outra mar-
ca no mesmo papel é um escudo 
LIBERTAS VORNO que supostamen-
te seria um papel de fabricação 
italiana? Esses escudos também 
foram usados em papéis feitos em 
Portugal por famílias da península 
itálica? Somente investigações futu-
ras poderão esclarecer, pois, até o 
momento, não localizamos escudo 
LIBERTAS algum com a mesma con-
tramarca.

Por fim, o escudo LIBERTAS com 
a legenda AP é associado à família 
Pollera– fabricante do papel apre-
sentado na introdução do artigo 
na correspondência do intendente 
Manuel Rodrigues Torres– que, no 
início do século XVIII, já possuía 11 
unidades papeleiras na penínsu-
la itálica. Algumas marcas d’água 
produzidas pelos Pollera aparecem 
somente com a legenda AP que 
teria sido António Pollera (SANTOS, 
2015, p. 91).

No catálogo Tecnicelpa, a 
marca d’água é descrita como es-
cudo, contorno simples, ornamenta-
do, apresentado no campo banda 
na diagonal com o nome em letras 
maiúsculas, também com contor-
no simples, “LIBERTAS”, sob coroa 
de marquês. O escudo encontra-se 

https://cutt.ly/wgszxUq
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sobre o nome, contorno duplo, em 
letras maiúsculas “VORNO”, de di-
mensões 125 mm x 103 mm, cuja re-
produção é datada de 1745 (Ima-
gem 16).

Imagem 16 - Escudo LIBERTAS VORNO no 
Catálogo Tecnicelpa

http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/
tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=4832

Quanto à flor de lis, ela é des-
crita no mesmo catálogo como flor-
-de-lis, contorno simples, sob coroa 
de marquês e sobre as letras mai-
úsculas, também contorno simples, 
GB/ G, de dimensões 125 mm x 67 
mm, datada de 1762.

Note-se que na documenta-
ção guardada no Arquivo da Casa 
de Mateus produzida na vila de San-
tos e na cidade de São Paulo, rela-
tiva ao período de 16 meses, entre 
setembro de 1766 e janeiro de 1768, 
ao menos quatro marcas d’água e 
contramarcas puderam ser descri-
tas a partir de bases de dados e de 
trabalhos de especialistas. Mas elas 
não foram as únicas. 

No mesmo conjunto, localiza-
mos papéis com diversos motivos: 
escudo Libertas Francesco acompa-
nhado por Sol SADP Polleri; escudo 
de armas de Portugal acompanha-
do por flor de lis GMC; elipse sobre 
dois círculos, com coroa, cruz e dois 

animais similares a leões nas laterais 
do conjunto, considerada como 
o escudo de Gênova; jarra LISBOA 
e escudo GS; águia bicéfala com 
asas abertas; escudo sem inscrição; 
escudos Libertas GT, Libertas SQ, 
Libertas GB sem contramarca. Para 
a maioria, encontramos correspon-
dências no catálogo da Tecnicel-
pa, nos trabalhos de Ataíde e Melo 
e de José Carlos Balmaceda, ora no 
trabalho de Vanessa do Monte para 
a capitania de São Paulo, ora no de 
George Gleikde Oliveira para a ca-
pitania e província do Mato Grosso, 
entretanto, desacompanhadas de 
informações mais consistentes sobre 
suas procedências e fabricação.

Tal fato confirma o que a lite-
ratura pontua sobre a dificuldade 
de se estabelecer categoricamen-
te a procedência de um papel, pois 
tanto uma mesma marca podia ser 
apresentada de diferentes formas 
como as semelhanças entre elas 
podiam indicar que papéis pareci-
dos eram utilizados no mesmo local 
e na mesma época, mas não ne-
cessariamente vinham do mesmo 
fabricante (MONTE, 2013, p. 174 e 
179). Inconteste, contudo, é a varie-
dade dos papéis que chegavam à 
capitania de São Paulo na época 
do governo de D. Luis Antonio de 
Sousa Botelho Mourão, o qual pri-
mava pela produção documental 
volumosa como mencionado aci-
ma.

http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=4832
http://memoryofpaper.oeaw.ac.at/tecnicelpa/tecnicelpa.php?id=4832
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As demandas coloniais e 
os papéis nos dois lados do 

Atlântico
Se os estudos apontam para 

trajetórias comuns – ou próximas 
– entre os papéis que aportavam 
na América Portuguesa como mer-
cadorias, provenientes, muitas ve-
zes, de regiões localizadas além 
das fronteiras do Império – a pe-
nínsula itálica, por exemplo – sua 
transformação em suportes de re-
gistros textuais é marcada pelas 
especificidades dos contextos de 
produção, recepção e conserva-
ção da cultura escrita e dos agen-
tes sociais neles atuantes. Nessa 
perspectiva, texto e papel deixam 
de ser considerados tão somente 
como conteúdo e forma, e passam 
a ser vistos em conjunto como a 
dimensão material e a plataforma 
de observação das demandas dos 
vassalos no ultramar e dos encami-
nhamentos dados pelas autorida-
des régias e coloniais a elas. E como 
assumem a função de documentos 
oficiais nas instâncias da adminis-
tração imperial ao ingressarem em 
instituições de guarda, perdendo a 
função de uso, podem vir a se trans-
formar em documentos históricos, 
como fontes de informação, quan-
do apropriados por especialistas. 
Cada um desses contextos locais 
são pontos centrais, em termos tem-
porais e espaciais, para se captar 
as mudanças pelas quais passam os 
artefatos nos circuitos de circulação 
em que estão inseridos, segundo a 
análise de Kapil Raj.

No que tange às licenças tira-
das pelas embarcações, durante o 

governo do morgado de Mateus, 
a vila de Santos foi um desses pon-
tos nodais em que o papel teve sua 
função modificada, passando a ser 
suporte para autorizações de deslo-
camento. No reino e nas colônias, 
e em praticamente todos os países 
da Europa, pessoas e embarcações 
precisavam apresentar passaportes 
e licenças para ir e vir entre portos 
ou mesmo entre as capitanias.

Ao longo do século XVIII, e mais 
enfaticamente a partir da restaura-
ção da capitania paulista, a região 
portuária santista teve grande im-
portância como centro de redistri-
buição de mercadorias importadas 
para o mercado regional e para os 
portos menores da capitania e de 
exportação de produtos locais, pois 
além das “trocas comerciais entre 
Santos e as vilas litorâneas ao sul de 
São Paulo, havia importantes cone-
xões com a área norte da marinha 
e com a região de serra acima, o 
que fazia de Santos o ponto de 
convergência de todos os ‘espaços 
econômicos’ paulistas” (MICHELI, 
2018, p. 176).

No caso em tela, os registros 
nos dão a conhecer as demandas 
de mestres de canoas de voga, lan-
chas e sumacas, que solicitavam 
permissão para passarem pela for-
taleza da Barra em retorno aos por-
tos de origem após terem realizado 
seus negócios naquela localidade, 
entre os quais a venda de manti-
mentos. Para além da cidade do Rio 
de Janeiro, os mestres pretendiam 
regressar para a Ilha de São Sebas-
tião, a praia de Boiçucanga, Ilha 
Grande, Ubatuba, levando consigo 
a tripulação remeira que eles deno-
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minavam como seus camaradas, 
pessoas de sua mareação, compa-
nheiros.

Embora curtos, os conteúdos 
das licenças trazem à luz a realida-
de de uma porção da capitania 
paulista, correspondente ao litoral 
norte, dedicada ao cultivo de gêne-
ros agrícolas – farinha, arroz, feijão, 
milho, tabaco, algodão, e gradati-
vamente, o açúcar –, que escoava 
parte de sua produção para Santos 
e seu porto, e nela se reabastecia. 
As licenças, do mesmo modo, cha-
mam a atenção para as embarca-
ções marítimas tradicionais de ca-
botagem utilizadas nos setecentos 
e sobre a tripulação mameluca e 
caiçara que as conduzia. 

Resta entender, por fim, por-
que o conjunto relativo às licenças 
foi parar no arquivo do Palácio de 
Mateus, outrora sua residência, e 
ainda porque esse “lugar de memó-
ria” não foi a última morada para 
grande parte dos documentos de 
seu governo na capitania de São 
Paulo. Para tanto, é importante co-
nhecer os caminhos de circulação 
dos documentos também na fase 
de conservação de seu percurso, 
muitas vezes negligenciada pelos 
estudiosos. Segundo Antonio Cas-
tillo Gómez, 

el escrito tiene otra vida más 
allá de los momentos con-
cretos de su producción y 
consumo, en lo que pode-
mos llamar el tiempo de la 
conservación, cuyo estudio 
tampoco es ajeno a los inte-
reses de la historia de la cultu-
ra escrita. Ésta debe indagar 
en las políticas de la memo-

ria, en particular la escrita, es 
decir, en los discursos, las per-
sonas y las instituciones que 
han ejercido históricamente 
la competência sobre el pa-
trimonio escrito, en uso de la 
cual han intervenido em su 
selección y transmisión (CAS-
TILLO GÓMEZ, 2003, p. 122)

De volta ao reino, Luis Anto-
nio de Sousa Botelho Mourão levou 
consigo centenas de documentos 
da administração colonial para seu 
arquivo particular que congregava 
um acervo nobiliárquico com ori-
gens no século XIV, entre os quais as 
licenças de canoas de voga, lan-
chas e sumacas. Parece-nos, por-
tanto, que o contexto de arranjo 
desses papéis em caixas, ainda em 
São Paulo, a serem transportadas 
para o reino cruzando novamente 
o oceano, agora maculados pela 
tinta, configura-se em outro ponto 
nodal da transformação dos do-
cumentos públicos em privados a 
serem inseridos em novos circuitos 
de circulação. Embora tal atitude 
seja estranha e até mesmo reprová-
vel aos olhos contemporâneos, não 
havia normativas rigorosas relativas 
ao tratamento da documentação 
colonial e o Morgado não fora o úni-
co governador a levar documentos 
oficiais para o próprio lar.

No entanto, ao contrário das 
licenças que lá permanecem de-
positadas até os dias atuais, outros 
documentos novamente cruzaram 
o Atlântico em direção a institui-
ções de guarda brasileiras. Isso por-
que, ao longo dos anos, a família se 
valeu do expediente da venda de 
documentos para a livraria Maggs, 
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de Londres, de onde Felix Pacheco 
adquiriu muitos que hoje se encon-
tram na Biblioteca Municipal Mário 
de Andrade, em São Paulo, ou para 
a editora Livros de Portugal, da qual 
a Biblioteca Nacional, no Rio de 
Janeiro, adquiriu grande parte da 
coleção nos anos 1950 (BELLOTTO, 
2015).

O Arquivo da Casa de Mateus, 
portanto, pode ser tomado como 
mais um ponto nodal de mudança 
na vida social dos papéis em circu-
lação. Por um lado, foi lá que par-
te dos documentos foi convertida 
em mercadoria, naquele momento, 
avaliada não pela qualidade do 
papel, mas pela relevância da in-
formação nele contida e, por outro, 
constituiu-se como repositório de 
fontes a serem apropriadas para a 
construção do conhecimento histó-
rico.

A consciência das práticas de 
arquivamento e, portanto, dos ca-
minhos percorridos pelos documen-
tos por parte dos historiadores, cer-
tamente muito contribuiria para o 
melhor entendimento do funciona-
mento do Império português, pois, 
como salienta Adriana Angelita da 
Conceição:

A dispersão e a trajetória custo-
dial dos documentos são aspec-
tos importantes para o horizonte 
de análise de quando se estuda 
o período moderno, sobretudo 
por revelar práticas da arte de 
governar que contribuem para 
que se reflita sobre a cultura es-
crita das relações políticas de 
modo mais global. (CONCEIÇÃO, 
2017, p. 12-13)

Um desses documentos que 
saiu de Cuiabá e chegou às mãos 
de Luis Antonio de Sousa Botelho 
Mourão em São Paulo, foi levado 
para seu arquivo familiar em Vila 
Real, vendido para Livraria Maggs 
adquirido por Felix Pacheco e, atu-
almente, encontra-se na Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade (BMA), 
trata-se do projeto de construção 
de um varadouro entre os rios Jauru 
e Guaporé elaborado por Luis Ro-
drigues Vilares na década de 1740 
(BMA_Coleção de Obras Raras e Es-
peciais_Ms. 43).

Comerciante português, ca-
sado na cidade de São Paulo, mas 
atuante nas minas de Cuiabá e de 
Mato Grosso desde a descoberta 
do ouro em 1718, Vilares foi autor 
de inúmeros documentos, o que já 
era reconhecido na época, inclu-
sive pelo próprio Morgado de Ma-
teus, como se vê em carta datada 
de 13 de março de 1769, logo após 
sua morte, quando o juiz de fora de 
Cuiabá, João Batista Duarte, escre-
veu ao governador da capitania 
de São Paulo, afirmando ter em sua 
posse “todos os papéis de Luis Roiz 
Villares” (SIARQ UNICAMP_Fundo 
SBH_Pi 537/23:218_P 31).

Atualmente, os papéis de Vi-
lares estão dispersos em arquivos 
nacionais e portugueses. Para além 
do projeto salvaguardado na Biblio-
teca Mario de Andrade, em São 
Paulo, já localizamos originais e re-
produções no Arquivo Público do 
Mato Grosso, em Cuiabá, no Fundo 
Sérgio Buarque de Holanda, SIARQ/
Unicamp, em Campinas, e no Arqui-
vo Histórico Ultramarino, em Lisboa.
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Em 1740, três requerimentos, 
encabeçados por Vilares, foram en-
viados ao rei D. João V por um grupo 
de moradores e de comerciantes 
atuantes na Vila Real de Bom Jesus 
do Cuiabá, capitania de São Pau-
lo. O primeiro solicitava a instalação 
da igreja da Misericórdia e a ida de 
missionários para a localidade; o se-
gundo e o terceiro, cujos signatários 
eram integrantes do segmento mer-
cantil, pediam o estabelecimento 
de feitorias às margens do rio Para-
guai Grande para o comércio com 
os colonos da América espanhola e 
ainda o terceiro, a manutenção da 
cobrança do direito das entradas 
das cargas em Cuiabá. As petições 
foram precedidas por cartas assina-
das pelo ouvidor geral, intendente 
da capitação e provedor da Fazen-
da Real da comarca de Cuiabá, 
João Gonçalves Pereira, todas da-
tadas de 20 de setembro do referi-
do ano (BORREGO, 2019).

Os documentos encontram-
-se custodiados no Arquivo Históri-
co Ultramarino de Lisboa, no fundo 
Conselho Ultramarino, Brasil – Mato 
Grosso; estão acomodados na cai-
xa 3, catalogados respectivamen-
te como AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, 
D. 139, AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, 
D. 140e AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, 
D. 141. Cada requerimento consti-
tui o anexo de uma carta do ouvi-
dor, classificada pela instituição de 
guarda como documento principal 
nomeando um conjunto específico. 

Embora produzidos na vila de 
Cuiabá e na mesma data, não po-
demos afirmar ao certo se os pa-
péis utilizados pelo ouvidor e pelos 
signatários tinham as mesmas pro-

cedências. Os três documentos do 
ouvidor traziam a marca d’água 
da ave coroada de asas abertas 
sobre um escudo com castelos e 
uma tarja ao meio, sendo que, nos 
documentos n. 139 (Imagem 17) e 
n. 140 os castelos eram simples, en-
quanto no documento 141 (Ima-
gem 18) eram mais elaborados, 
porém, em todos os casos, a pala-
vra PAVIA esteve presente, o que 
sugere que as imagens fossem va-
riações de um mesmo tema. Já no 
caso dos requerimentos dos colo-
nos, encontramos nos documentos 
n. 140 e n.141 marcas d’água de 
uma flor de lis coroada (Imagem 
19) e de uma ave coroada com as 
asas abertas (Imagem 20). Investi-
gações preliminares, confrontando 
os motivos das várias marcas, foram 
inconclusivas quanto a tratar-se de 
papéis oriundos da mesma fábrica, 
apenas com base no fato de que 
a ave com asas abertas aparece 
tanto isolada como sobre o escudo. 
Para se ter uma ideia, no catálogo 
de Heawood (1950), há 25 páginas 
dedicadas tão somente à reprodu-
ção de aves com asas abertas. O 
que podemos afirmar é que Pavia 
se localiza na região da Lombardia, 
próxima ao rio Ticino, em cujas mar-
gens se instalaram vários moinhos, 
indicando a provável origem italia-
na do papel. Com essa informação 
em mãos, o circuito de circulação 
percorrido pelo papel mais uma vez 
extrapolaria as fronteiras do império 
e teria início na península itálica.
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Imagem 17 – Marca d’água Escudo com 
castelos simples PAVIA em documento de 
1740 da vila de Cuiabá

AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, D. 139

Imagem 18 – Marca d’água Escudo com 
castelos maiores PAVIA em documento de 
1740 da vila de Cuiabá

AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, D. 141

Imagem 19 – Marca d’água flor de lis 
coroada

AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, D. 140
Imagem 20 – Marca d’água ave corada

AHU_ACL_CU_010, Cx. 3, D. 140

Embora próximos no suporte 
material, no contexto de produção, 
na catalogação atual e na estrutu-
ra formal, os manuscritos parecem 
não ter realizado as mesmas traje-
tórias quando considerados os ca-
rimbos presentes nos fólios de cada 
um deles, o que indica novamente 
as mudanças de rumo sofridas pe-
los documentos em seu contexto de 
conservação.

O requerimento de criação da 
igreja da Misericórdia carrega os 
carimbos circulares da Biblioteca 
Nacional – Secção Ultramarina, da 
BNL – Arquivo da Marinha e Ultramar 
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e o carimbo elíptico do Arquivo His-
tórico Ultramarino; o requerimento 
dos direitos de entradas das cargas, 
os carimbos circulares da Biblioteca 
Nacional – Lisboa e do Arquivo His-
tórico Colonial – M. das C. (Ministé-
rio das Colônias); e o requerimento 
da construção de feitorias, somente 
o carimbo circular do Arquivo His-
tórico Colonial – M. das C. Cabe 
mencionar que o Arquivo Histórico 
Ultramarino, antes denominado Co-
lonial, fora criado em 1931, reunindo 
primordialmente a documentação 
da extinta Seção Ultramarina da 
Biblioteca Nacional de Lisboa e do 
Arquivo do Ministério das Colônias. 

Os percursos diversos talvez 
possam ser explicados pelo conte-
údo do documento 140, que envol-
via questões geopolíticas, uma vez 
que se referia ao estabelecimento 
de feitorias, nas margens do rio Pa-
raguai Grande, com baluartes mu-
nidos de peças de artilharia e solici-
tava permissão para abrir comércio 
com os castelhanos do Peru.

Tal requerimento dirigido ao 
monarca pode ser compreendido 
no âmbito do direito de petição vi-
gente na cultura política do Antigo 
Regime. No Império português, es-
crever ao rei era um direito perten-
cente a todos os sujeitos espalhados 
pelos mais recônditos locais do reino 
e do ultramar. A atividade peticio-
nária congregava representações, 
petições e requerimentos endere-
çados ao soberano; continha solici-
tações, mercês, queixas e descon-
tentamentos dos vassalos diante 
dos abusos das autoridades locais 
(BICALHO, 2003; ROMEIRO, 2015; 
SILVEIRA, 2007). Contudo, tais instru-

mentos privilegiados de comunica-
ção direta entre os súditos e o rei só 
poderiam se concretizar se tivessem 
o papel como suporte material, daí 
a necessidade de investigar com 
maior afinco a disponibilidade do 
insumo no extremo oeste e as vias 
de transporte do artefato. 

O manuscrito ainda ilumina os 
contextos da dinâmica comercial 
nas conexões entre São Paulo e as 
minas de Cuiabá e da ocupação 
do interior da América Portuguesa 
na primeira metade dos setecentos. 
As tópicas utilizadas no requerimen-
to relacionadas ao estado de po-
breza e aos sacrifícios feitos durante 
a conquista do território – à custa 
de suas vidas e fazendas – encon-
tram-se presentes em muitos pedi-
dos de súditos do ultramar (HANSEN, 
2004; MELLO, 2008). Tal recorrência 
evidencia não só a circulação de 
modelos peticionários na América 
portuguesa como também o domí-
nio de recursos narrativos na busca 
do atendimento de suas reivindica-
ções. 

Por fim, ao perseguir os passos 
de Luis Rodrigues Vilares, observa-
-se como este homem de negócio 
poderosíssimo nas minas de Cuia-
bá lançava mão do arsenal textual 
como munição para alcançar ob-
jetivos econômicos e políticos num 
império assentado em papéis, no 
qual a comunicação escrita era ful-
cral.

Fato é que mesmo num mo-
mento de escassez de papel, como 
o vivenciado nas minas do Cuiabá 
em fins dos anos de 1730, exposto 
na carta do intendente Manoel Ro-
drigues Torres, os peticionários con-
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seguiram acesso ao insumo, nele 
expuseram suas demandas e por 
meio dele fizeram com que fossem 
enviadas ao rei. A leitura da docu-
mentação subsequente evidencia 
que elas atravessaram o Atlântico, 
chegaram ao soberano e que o 
direito de petição fora assegurado 
aos vassalos da capitania de São 
Paulo, o que não significa, entretan-
to, que tenham sido atendidas.

Considerações finais: um 
programa de estudos
Identificar e dar nome aos 

agentes envolvidos nas apropria-
ções sociais dos papéis nas mais 
diversas etapas de seu processo 
de circulação talvez sejam o maior 
desafio dos historiadores que to-
mam os artefatos como produtos e 
mediadores de relações humanas. 
Neste artigo, buscamos captar tan-
to as ações de algumas persona-
gens envolvidas na vida social dos 
papéis desde as manufaturas até as 
instituições de guarda, bem como 
as transformações de uso e funções 
pelos quais eles passaram mobiliza-
dos pelos homens. Para tanto, cir-
cunscrevemo-nos aos circuitos que 
incluíam a capitania de São Paulo 
no século XVIII, sobretudo em Cuia-
bá e Santos, respectivamente na 
primeira e segunda metade da cen-
túria. Também nos detivemos em al-
guns estudos de caso, quer para a 
identificação das marcas d’água, 
quer para esboçar fragmentos de 
trajetórias dos objetos.

A tarefa foi árdua. Em primei-
ro lugar, porque somos neófitos na 
área, mas principalmente porque 

os estudos sobre papel ainda são 
escassos na historiografia brasileira, 
o que, por vezes, nos deixou sem 
lastro para desenvolver hipóteses e 
embasar análises mais densas. De 
todo modo, se reputamos a cultu-
ra escrita como estruturante para 
o funcionamento do Império, é ne-
cessário que concentremos esfor-
ços para estudar os papéis e seus 
elementos identificadores. É funda-
mental que nossas bibliotecas uni-
versitárias adquiram obras sobre a 
temática, assinem periódicos inter-
nacionais; que grupos de pesquisa 
se formem e se consolidem; que os 
documentos depositados em nos-
sas instituições de guarda sejam 
considerados também em sua ma-
terialidade.

Estudos de maior fôlego, que 
trabalhem com um número maior e 
mais variado de documentos, extra-
polem os meandros da administra-
ção e do comércio e considerem as 
potencialidades materiais do papel 
e as vastas redes de conexão nas 
quais o artefato seja tomado como 
matriz e mediador de relações so-
ciais, hão de vir.
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